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RESUMO 
O DSpace tem se tornado a principal tecnologia para a criação de bibliotecas digitais de órgãos 
de governo. Entretanto, não implementa, de forma padrão, aspectos de acessibilidade 
requeridos por lei em sítios governamentais. Assim, o presente trabalho tem como objetivo 
descrever a implementação de aspectos de acessibilidade em biblioteca digital de governo 
segundo orientações do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG), por meio de 
estudo de caso que alia aspectos qualitativos com metodologias de desenvolvimento ágil, 
relacionada à informática. Os resultados revelaram que parte das tarefas de implementar 
aspectos de acessibilidade são alheias ao DSpace, visto que precisam dar acessibilidade a 
imagens utilizadas na configuração da biblioteca digital, por exemplo. Logo, é preciso 
acrescentar aspectos de acessibilidade também às políticas da biblioteca digital. 
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IMPLEMENTATION OF ACCESSIBILITY ASPECTS IN A DIGITAL LIBRARY DEVELOPED WITH DSPACE 
 

ABSTRACT 
DSpace has become the main technology for the creation of digital government libraries. 
However, DSpace does not, by default, implement aspects of accessibility required by law on 
government websites. For this reason, this study aims to describe the implementation of 
aspects of accessibility in a digital government library according to the guidelines of the 
Accessibility Model in Electronic Government (eMAG), through a study that combines qualitative 
aspects with computer-related methodology. The results revealed that part of the tasks of 
implementing accessibility aspects are alien to DSpace, since they need to provide accessibility 
to images used in the configuration of the digital library, for example. Thus, it is necessary to 
add an aspect of accessibility also to the policies of the digital library. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O DSpace tornou-se a ferramenta livre mais utilizada para a criação de bibliotecas 

digitais e repositórios no mundo, principalmente em instituições que aderem ao 

movimento de acesso aberto, tanto que Biswas e Paul (2010), Tamboo et al (2012) 
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e Gorton et al (2007) consideraram como melhor tecnologia para criar bibliotecas digitais. 

Segundo o Registry of Open Access Repositories (ROAR)1, 2082 instituições no mundo 

todo registraram seus repositórios ou bibliotecas digitais desenvolvidas com o DSpace até 

outubro de 2020, com destaque para o Brasil, com 108 repositórios e bibliotecas digitais 

registrados. 

Grande parte do uso do DSpace no Brasil se relaciona com ensino e pesquisa, 

na criação de repositórios institucionais que visam dar maior visibilidade a sua produção 

intelectual, em grande parte fruto do apoio e incentivo do Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia (IBICt2), por meio de projeto financiado pela Financiadora de 

Estudos e Pesquisa (FINEP) denominado Biblioteca Digital Brasileira (BDB). No entanto, 

órgãos de governo também fazem uso deste software para criar bibliotecas digitais, como 

comprovam Macedo, Shintaku e Brito (2015), com vistas à disseminação, prioritariamente, 

das memórias técnicas. 

Institutos de ensino e pesquisa desenvolvem repositórios com o DSpace, alinhados 

ao conceito de via verde (greenroad), apresentado por Harnad et al (2004), no qual 

grande parte do acervo é composto por documento científico publicado em outros canais, 

sendo, como relata Weitzel (2006), segunda fonte. Este conceito encontra alinhamento ao 

modelo de comunicação científica apresentado por Bjork (2007), no qual repositórios são 

facilitadores de acesso, com cópias de documentação científica publicada, sendo ofertado 

o acesso livremente.  

Órgãos de governo, por sua vez, utilizam o DSpace para criar bibliotecas digitais que 

disponibilizam em grande parte documentação que não passaram por processo editorial 

tradicional, também denominada de literatura cinzenta, considerada como memória 

técnica. Esta denominação encontra embasamento nos primórdios da disseminação da 

memória técnica, como apresentado por Wiederhold (1995) e Langoze et al (2005), 

no qual bibliotecas digitais estão disponíveis o tempo todo, podendo disponibilizar 

documentos que não passam por processo editorial tradicional, com oferta de 

interoperabilidade. Assim, órgãos de governo utilizam o DSpace para a criação de 

bibliotecas digitais como: o Supremo Tribunal de Justiça (STJ) com a Biblioteca Digital 

Jurídica (BDJur), Biblioteca Digital do Senado Federal, Biblioteca Digital da Câmara 

Federal, entre tantas outras.  

 
1 Disponível em: http://roar.eprints.org/ 
2 Site do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia: https://www.ibict.br/ 

about:blank
about:blank
about:blank


 
 

Biblos     E-ISSN 2236-7594 
 
 

129 
Biblos: Revista do Instituto de Ciências Humanas e da Informação, Rio Grande 

                             v. 34, n. 02, p. 127-146, jul./dez. 2020. ISSN 2236-7594. DOI: https://doi.org/10.14295/biblos.v34i2.12214 

          Esta obra está licenciada com uma Licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional.  

Mesmo nos institutos de ensino e pesquisa, o termo biblioteca digital para 

disponibilizar literatura cinzenta foi amplamente utilizada, principalmente para as teses e 

dissertações, considerada literatura cinzenta por não passar por processo editorial formal. 

Tanto que um dos primeiros usos do DSpace no Brasil foi para a criação da Biblioteca 

Digital de Teses e Dissertações da Universidade Federal do Paraná (UFPR), conforme 

relata Cunha e MacCarthy (2006). Agregadores de teses e dissertações consagrados ainda 

mantêm a nomenclatura, como a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD3) ou a Networked Digital Library of Theses and Dissertation (NDLTD4).  

Assim, repositórios têm características científicas com acervo composto por 

documentação avaliada por pares. Bibliotecas digitais de governo publicam 

documentação técnica, relacionada à atividade fim do órgão, com uma grande tipologia, 

que não passa por processo editorial ou mesmo avaliação pelos pares. Para Almeida 

(2000) , memória técnica agrupa uma vasta tipologia de documentos voltados a registrar 

as suas atividades como: produto de consultorias; editais; projeto executivo; parecer; 

carta-documento e termo de cooperação entre outros.  

Para atender às especificidades, algumas instituições de ensino e pesquisa, além de 

órgãos de governo, têm adaptado o DSpace, na medida em que é um software de código 

aberto. Shintaku e Vechiato (2018) relataram algumas das inovações implementadas por 

instituições e órgãos brasileiros, revelando inovações que extrapolam a customização, 

confirmando a vantagem dos softwares livres de código aberto no atendimento às 

especificidades dos usuários da tecnologia. 

Um dos pontos de maior sensibilidade tem relação com aspectos de acessibilidade, 

pois, ao ser adotado por um órgão de governo brasileiro, é necessário atender a algumas 

premissas listadas na legislação vigente, conforme a Lei nº 10.098 de 19 de dezembro de 

2000, estabelecendo normas gerais e critérios básicos para a promoção de acessibilidade, 

e alterada pela Lei nº 13.146 de 06 de julho de 2015, instituindo a Lei Brasileira da Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (LBIPD). Cabe destacar que, de forma padrão, o DSpace não 

oferta funcionalidades relacionadas à acessibilidade, como, por exemplo, as regras 

internacionais apresentadas pelo Web Content Accessibility Guidelines (WCAG) do 

consórcio W3C (World Wide Web Consortium) ou pelas orientações governamentais 

brasileiras, como o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG).  

 
3 Site da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações: https://bdtd.ibict.br/vufind/ 
4 Site da Networked Digital Library of Theses and Dissertation: http://www.ndltd.org/ 
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A deficiência do Dspace em atender critérios de acessibilidade foi verificada por 

Smithroat (2020), ao analisar sistemas da biblioteca da Universidade do Texas, 

juntamente com o Dataverse e Open Journal System (OJS). A autora verificou que o 

DSpace não atende a grande parte dos critérios de acessibilidade do WCAG, no qual a 

falta de oferta de textos alternativos em imagens e a não oferta de alto contraste são os 

maiores problemas.  

No Brasil, Jorge e Duarte (2019) avaliaram algumas bibliotecas digitais de governo, 

verificando que grande parte não atende às especificações de acessibilidade. Para os 

autores, mesmo tendo as orientações do eMAG, parte das iniciativas ainda não a adotam, 

limitando o usufruto de sites de governo que oferecem informações aos cidadãos.  

Nesse contexto, o presente estudo tem por objetivo relatar a implementação de 

aspectos de acessibilidade em uma biblioteca digital governamental implementada com o 

DSpace, segundo orientações do eMAG, no intuito de contribuir com as discussões 

acerca das bibliotecas digitais governamentais e acessibilidade em DSpace, tendo em 

vista a necessidade de atendimento da Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com 

Deficiência. 

 

2 MODELO DE ACESSIBILIDADE EM GOVERNO ELETRÔNICO (EMAG) 

 

No Brasil, a acessibilidade é regulamentada pela Lei nº 10.098, de 19 de dezembro 

de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção de 

acessibilidade, entre outros pontos. Na definição de acessibilidade da lei é tratada a 

possibilidade e condição de alcance para utilização com segurança, autonomia da 

informação e comunicação, inclusive com relação a seus sistemas e tecnologias. Em todo 

caso, tal lei não dispõe sobre a acessibilidade em sites da Internet.  

Somente com a publicação do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146 

de 06 de julho de 2015, em seu capítulo II, “Do acesso à informação e à comunicação”, 

apresentam-se indicações sobre a necessidade de implementar acessibilidade em sites 

governamentais. Dessa maneira, torna-se obrigatória a implementação de acessibilidade 

em sites mantidos por empresas com sede ou representação comercial no País ou por 

órgãos de governo. 

Para orientar a implantação de acessibilidade em sites da internet no Brasil foi 

desenvolvido o Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG) (BRASIL, 2014). 
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O eMag foi criado em dezembro de 2005, pelo Departamento do Governo Eletrônico em 

parceria com a ONG Acessibilidade Brasil, com a publicação das Recomendações de 

Acessibilidade para a Construção e Adaptação de Conteúdos do Governo Brasileiro na 

Internet (BRASIL, 2014). A iniciativa do eMAG visa tornar acessíveis os conteúdos do 

governo brasileiro publicados na Internet, sendo baseada no conjunto de recomendações 

do W3C conhecido como Diretrizes de Acessibilidade para o Conteúdo da Web ou pela 

sigla em inglês WCAG. Contudo, o modelo tem uma visão própria, com indicações 

simples e prioridades adaptadas à realidade nacional. Tanto que Bach et al.(2009) 

indicam a semelhança entre os dois padrões, destacando que os padrões citados 

possuem poucas diferenças. No mesmo caminho, Rocha e Duarte (2013) afirmam que o 

eMAG apresenta algumas vantagens estruturais, com maior adaptação ao cenário 

brasileiro, ressaltando a semelhança entre os dois modelos.  

Segundo documentação oficial, publicada pelos Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, juntamente com o Ministério da Educação (BRASIL, 2014), o eMAG 

possui seis grupos de recomendações e uma seção exclusiva para elementos 

padronizados de acessibilidade digital no governo federal, visando atender a todos os 

tipos de sites, com atenção especial para aqueles vinculados aos órgãos de governo, que 

precisam, por força de lei, atender à acessibilidade.  

As recomendações do eMAG relacionam-se com: 

1. Marcação: relaciona-se com as boas práticas no desenvolvimento de sites, assim 

como o uso de padrões e tecnologias que apoiam a acessibilidade e envolvem 

recomendações sobre as camadas de páginas web;  

2. Comportamento: relaciona-se com a forma de tratar eventos nas páginas, dando 

ênfase ao teclado; 

3. Conteúdo: relaciona-se com as informações contidas nas páginas, indicando 

idioma, descrições de imagens, links e outros; 

4. Apresentação: relaciona-se ao modo como as informações são apresentadas e 

com o design das páginas; 

5. Multimídia: Preocupa-se com alternativas para usuários que tenham dificuldades 

de acesso ao conteúdo em formato multimídia; 

6. Formulário: relação com apresentação e apoio a preenchimento de formulários. 
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Todas as recomendações, de certa maneira, apresentam boas práticas no 

desenvolvimento de sites, visto que orientam na codificação de páginas, com exemplos 

nas tecnologias utilizadas, como na versão cinco da linguagem de marcação Hyper Text 

Markup Language (HTML), Javascript e folhas de estilo, apresentado aspectos 

orientativos para desenvolvedores de sistemas web com o intuito de obter melhores 

resultados. 

Entretanto, nas recomendações do eMAG há uma seção totalmente destinada a 

sites governamentais, denominada de Elementos Padronizados de Acessibilidade 

Digital no Governo Federal, a qual apresenta os elementos obrigatórios de 

acessibilidade que deverão estar contidos nesses sites. Ademais, as recomendações 

eMAG ofertam um conjunto de elementos que visam padronizar a acessibilidade em sites 

de governo, principalmente dos portais implementados com sistema de gerenciamento de 

conteúdo, como o Plone5. 

Os elementos destacados nesta seção são: 

● Teclas de atalho: inserir dicas e teclas de atalho para pontos específicos das 

páginas com vistas a facilitar a navegação pelo teclado;  

● Alto-Contraste: ofertar a opção de alto-contraste ao sistema, possibilitando a 

mudança do fundo das páginas, o que vem a contrastar com os seus elementos;  

● Barra de acessibilidade: um submenu apresentando as opções de 

acessibilidade do site; 

● Mapa do site: adição de página com apresentação do site, de modo que suas 

páginas se apresentam em forma de estrutura hierárquica para facilitar a navegação; 

● Página de Descrição: página estática com a descrição dos recursos de 

acessibilidade implementados no site.  

 

O eMAG, como modelo, pode ser implementado em vários tipos de sites, mesmo 

que tenha sido criado com base nos gerenciadores de conteúdo. Destarte, Corado e dos 

Santos (2020) relatam que o eMAG é o segundo modelo mais citado nos estudos sobre 

acessibilidade publicados, mesmo que o Web Content Accessibility Guidelines (WCAG)6 

ainda seja o modelo mais referenciado nos estudos brasileiros.  

 
5 Os portais dos órgãos federais como a Presidência da República e ministérios são implementados com o 
CMS Plone. 
6 Pode ser acessado em: https://www.w3.org/WAI/standards-guidelines/wcag/. 
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3 METODOLOGIA 

 

O presente estudo apresenta aspectos totalmente qualitativos, na medida em que 

trata de elementos de acessibilidade em biblioteca digital do governo brasileiro, com 

atividades de levantamento de critérios apresentados pelo eMAG e implementação das 

orientações, no intuito de atender à regulamentação dos sistemas governamentais. 

Assim, possui aspectos de estudo de caso, mas com a possibilidade de criação de 

modelo. O estudo foi efetuado na Biblioteca Digital do Ministério da Mulher, Família e 

Direitos Humanos7, implementado com o DSpace versão 6.  

Para tanto, a metodologia utilizada para desenvolvimento do modelo utilizado foi a 

Agile Software Development ou, na sua tradução, “metodologia ágil”, de acordo com sua 

versão SCRUM, que dividiu a tarefa de implementar os critérios de acessibilidade no 

DSpace em funcionalidades. Assim, implementou-se as funcionalidades conforme a 

ordem de prioridades, com entregas mensais, dando maior dinamicidade.  

Com isso, atendeu algumas recomendações de acessibilidade e todas as 

orientações para sites do governo do eMAG. Da mesma forma, envolveu a equipe gestora 

da Biblioteca Digital na avaliação do produto final. E, nesse sentido, a estrutura do estudo 

seguiu o fluxo apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Etapas do estudo de acordo com a metodologia ágil. 

 
Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

 
7 Biblioteca Digital do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos 
https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/. 
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Assim como todo estudo, a pesquisa inicia com a definição do problema, de forma a 

buscar sua solução. Neste caso, por ser um estudo aplicado, divide-se em três etapas, 

na prospecção por modelo de acessibilidade, implantação em uma biblioteca digital com o 

DSpace e, por fim, a sua validação por meio de análise dos resultados.  

Conforme a metodologia ágil, as entregas são avaliadas pela equipe gestora, que 

definiu o que precisava ser implementado. Entretanto, ao final, com todas as 

funcionalidades entregues, uma avaliação final foi efetuada à luz das recomendações e 

orientações do modelo eMAG. Da mesma forma que toda a documentação técnica foi 

agrupada para a formulação do modelo de implementação de acessibilidade em DSpace, 

conforme as orientações do modelo eMAG.  

 

4 RESULTADOS 

 

A acessibilidade em sites não é uma preocupação recente, tanto que há diversos 

modelos que orientam a sua implementação, destacando a Web Content Accessibility 

Guidelines (WCAG), modelo internacional mantido pelo World Wide Web Consortium 

(W3C), utilizado por várias instituições internacionais. Alinhado ao objeto de estudo, que é 

a biblioteca digital governamental, foi selecionado para o estudo o Modelo de 

Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG), para atender aos critérios da 

implementação da acessibilidade em iniciativas do governo brasileiro.  

O eMAG está dividido em duas seções, uma mais geral, chamada Recomendações 

de Acessibilidade, com critérios e elementos recomendados para acessibilidade, e outra 

voltada exclusivamente a sites de governo denominado Elementos Padronizados de 

Acessibilidade Digital no Governo Federal. Assim, a avaliação e ajustes foram feitos 

seguindo as duas premissas, tanto a geral, quanto a específica a sites de governo de forma 

a poder ser validado por avaliadores de acessibilidade automáticos, tais como wave8, 

Avaliador e Simulador de Acessibilidade de Sítios (ASES9) e o Access Monitor Plus10. 

 

 

 
8 Disponível em: https://wave.webaim.org/. 
9 Disponível em: https://asesweb.governoeletronico.gov.br/. 
10 Disponível em: https://accessmonitor.acessibilidade.gov.pt/amp . 
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4.1 Recomendações de Acessibilidade 

 

Os elementos de acessibilidade do eMAG são agrupados em seis critérios, que se 

subdividem em conjuntos de recomendações. O estudo analisou o atendimento aos 

elementos, verificando a possibilidade de implementação, executando as modificações 

necessárias, sem, no entanto, alterar a arquitetura do DSpace. Os casos de 

impossibilidade, por sua vez, foram registrados como restrições do software.  

No critério de marcação, grande parte das recomendações são atendidas pela 

própria arquitetura do DSpace. Entretanto, um problema observado foi que o DSpace 

produz páginas dinâmicas automaticamente, nas quais os níveis de cabeçalho não 

seguem as boas práticas de acessibilidade. Portanto, para satisfazer todos os critérios de 

marcação, seria necessário reconstruir parte do software, o que iria comprometer suas 

futuras atualizações, pois requer alteração na arquitetura do DSpace.  

Em relação ao segundo critério, comportamento, apenas duas recomendações 

eram atendidas, uma vez que o DSpace não apresenta características de Content 

Management System (CMS), que possui dinamicidade de posts. Assim, os elementos 

relacionados à disponibilização de todas as funções via teclado e que visavam garantir 

objetos programáveis acessíveis foram implementados, modificando unicamente o código 

HTML do DSpace. Outros elementos relativos não foram implementados por não serem 

compatíveis com as funcionalidades do DSpace e por serem recomendações voltadas a 

ferramentas CMS.  

O terceiro critério, o Conteúdo, foi parcialmente atendido. Para as recomendações 

que tinham relação com o DSpace na forma de apresentar as informações, pequenas 

alterações nos códigos HTML foram necessárias. Entretanto, parte dos elementos tem 

relação com o conteúdo, isto é, os documentos digitais depositados. Neste estudo, tais 

objetos digitais não foram analisados, porque para torná-los acessíveis necessita-se 

estudar outros softwares e recursos e, em alguns casos, modificar o próprio conteúdo. 

O critério Apresentação tem relação com a apresentação das informações e o 

design das páginas. Quase todas as recomendações foram atendidas a partir de inserção 

de tags HTML manipuladas via linguagem Java Script. Dentre os critérios, o único não 

implementado foi o Multimídias, pois é de responsabilidade daqueles que depositam os 

objetos digitais e/ou dos produtores do conteúdo. Logo, os conteúdos multimídias 
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acessíveis, conforme recomendações do eMAG, estão relacionados à política de 

submissão da biblioteca digital e não ao DSpace. 

Por fim, o último critério elencado pelo eMAG, o Formulário, relaciona-se com 

apresentação e apoio a preenchimento de formulários, de modo que as recomendações 

foram atendidas parcialmente com modificações no código HTML e manipulação via 

linguagem Java Script. Já o elemento que estabelece uma ordem lógica de navegação 

não foi aplicado, pois impacta no código-fonte do DSpace, visto que os cabeçalhos são 

gerados automaticamente. 

Dessa forma, em relação aos critérios de acessibilidade recomendados pelo eMAG 

e seus elementos, parte já vem implementado na forma padrão do DSpace e outras 

precisam ser ajustadas. O Quadro 1 apresenta os critérios e seus elementos, a coluna 

padrão indica se a versão padrão já implementa o elemento e na coluna ajustado o que 

foi feito para implementá-lo. Em alguns casos, elementos não se aplicam ao DSpace 

como ferramenta, mas tendo maior aderência aos documentos depositados.  

 

Quadro 1 – Critérios de acessibilidade recomendados pelo eMAG. 

Critérios Elementos 
Dspace 

Padrão Ajustado 

Marcação 

Respeitar os Padrões Web Não Otimização do HTML 

Organizar o código HTML de forma 
lógica e semântica 

Não 
Atualização do HTML 
nativo do DSpace 

Utilizar corretamente os níveis 
de cabeçalho 

Não 

O DSpace monta uma 
página a partir de vários 
arquivos separados, 
dessa maneira a 
hierarquização dos 
cabeçalhos foi 
inviabilizada pelo software. 

Ordenar de forma lógica e intuitiva 
a leitura e tabulação 

Vem por 
padrão 

- 

Fornecer âncoras para ir direto a 
um bloco de conteúdo 

Não 
Âncoras inseridas 
via HTML 

Não utilizar tabelas para 
diagramação 

Não utiliza - 

Separar links adjacentes 
Links 

separados 
- 
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Continuação 

Critérios Elementos 
Dspace 

Padrão Ajustado 

Marcação 

Dividir as áreas de informação 
Área 

previamente 
divididas 

- 

Não abrir novas instâncias sem a 
solicitação do usuário 

Não há 
automação 

independente 
do usuário 

- 

Comportamento 

Disponibilizar todas as funções da 
página via teclado 

Não 

Funções presentes e 
novas foram 
disponibilizadas via 
teclado por meio 
de HTML 

Garantir que os objetos 
programáveis sejam acessíveis 

Não 
Modificações feitas no 
código em HTML 

Não criar páginas com atualização 
automática periódica 

Não se aplica  

Não utilizar redirecionamento 
automático de páginas 

Não se aplica  

Fornecer alternativa para modificar 
limite de tempo 

Não se aplica  

Não incluir situações com 
intermitência de tela 

Não se aplica  

Assegurar o controle do usuário 
sobre as alterações temporais  
do conteúdo 

Não se aplica  

Conteúdo /  
Informação 

Identificar o idioma principal  
da página 

 
Idioma português do 
Brasil identificado 
via HTML 

Informar mudança de idioma 
no conteúdo 

Não se aplica  

Oferecer um título descritivo e 
informativo à página 

 Modificado na tag TITLE 

Informar o usuário sobre sua 
localização na página 

Breadcrumbs
existentes. 

 

Descrever links clara e 
sucintamente 

 
Descrições 
adicionadas via HTML 
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Continuação 

Critérios Elementos 
Dspace 

Padrão Ajustado 

Conteúdo /  
Informação 

Fornecer alternativa em texto para 
as imagens do sítio 

 
Textos alternativos 
inseridos via HTML. 

Utilizar mapas de imagem de  
forma acessível 

Não se aplica  

Disponibilizar documentos em 
formatos acessíveis 

Responsabilidade 
da instituição 

mantenedora da 
aplicação final. 

 

Em tabelas, utilizar títulos e 
resumos de forma apropriada 

Não se aplica  

Associar células de dados às 
células de cabeçalho 

Não se aplica.  

Garantir a leitura e compreensão 
das informações 

Responsabilidade 
da instituição 

mantenedora da 
aplicação final. 

 

Disponibilizar uma explicação 
para siglas, abreviaturas e 
palavras incomuns 

Responsabilidade 
da instituição 

mantenedora da 
aplicação final. 

 

Apresentação 

Oferecer contraste mínimo entre 
plano de fundo e primeiro plano 

 

Funcionalidade 
implementada; 
Modificações no 
CSS da aplicação. 

Não utilizar apenas cor ou outras 
características sensoriais para 
diferenciar elementos 

 
Modificações 
realizadas em CSS 

Permitir redimensionamento sem 
perda de funcionalidade 

Possibilitado via 
Bootstrap 

 

Possibilitar que o elemento com 
foco seja visualmente evidente 

 
Modificações feitas 
em CSS 

Multimídia 

Fornecer alternativa para vídeo Não se aplica  

Oferecer audiodescrição para 
vídeo pré-gravado 

Não se aplica  

Fornecer controle de áudio 
para som 

Não se aplica  
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Continuação 

Critérios Elementos 
Dspace 

Padrão Ajustado 

Multimídia Fornecer controle de animação Não se aplica  

Formulário 

Fornecer alternativa em texto para os 
botões de imagem de formulários 

 
Texto alternativo inserido 
via HTML 

Associar etiquetas aos seus campos 
Associação 

existente 
 

Estabelecer uma ordem lógica 
de navegação 

Presente na 
aplicação 

 

Não provocar automaticamente 
alteração no contexto 

Não se aplica  

Fornecer instruções para entrada 
de dados 

 
Melhores instruções 
foram adicionadas 
via HTML 

Identificar e descrever erros de 
entrada de dados e confirmar o envio 
das informações 

Por padrão  

Agrupar campos de formulário Por padrão  

Fornecer estratégias de segurança 
específicas ao invés de CAPTCHA 

Não se aplica  

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

 

Os resultados das análises dos critérios e elementos apresentaram indícios de que o 

eMAG foi desenvolvido para CMS, voltado a tornar portais de governo acessíveis. Assim, 

em muitos casos, outros tipos de sistemas como os voltados à disseminação de 

documentos técnicos e científicos podem não atender a todos os elementos de 

acessibilidade recomendados. Entretanto, as recomendações descritas no eMAG podem 

ser adaptadas conforme necessidade das instituições, tornando-se úteis, como boas 

práticas, para melhorar os softwares livres no atendimento a seus usuários. 

 

4.2 Elementos Padronizados de Acessibilidade Digital no Governo Federal 

 

O ponto de maior empenho do estudo focou nos resultados voltados aos Elementos 

Padronizados de Acessibilidade Digital no Governo Federal, já que um DSpace, 

ao ser utilizado por órgão de governo federal, precisa estar adaptado a essas premissas. 
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Assim, todos os elementos apresentados no eMAG foram avaliados para serem 

implementados no DSpace conforme recomendado. Entretanto, dos cinco elementos 

listados pelo eMAG, quatro foram atendidos integralmente e um parcialmente por conta da 

estrutura do DSpace. 

O primeiro elemento padronizado adotado refere-se às Teclas de atalho. De acordo 

com o estabelecido pelo eMAG, devem-se disponibilizar atalhos por teclado para pontos 

estratégicos da página, permitindo que o usuário possa ir diretamente a esses pontos. 

Os atalhos exigidos nas páginas referentes ao acesso a 1) conteúdo principal; 2) menu 

principal; e 3) caixa de busca principal são manipulados pelas teclas ALT + 1, ALT + 2 

e ALT + 3, respectivamente. Tais alterações no DSpace podem ser facilmente aplicadas 

via HTML. Todas as teclas de atalho recomendadas foram implementadas por meio de 

alteração na ferramenta.  

O segundo elemento aplicado ao DSpace foi a Folha de contrastes, que estabelece 

que a opção de alto contraste deve produzir uma página onde a relação de contraste 

entre o plano de fundo e os elementos do primeiro plano seja de, no mínimo, 

7:1 (contraste otimizado). A aplicação desse recurso foi alcançada por meio da inserção 

de uma folha de estilo para alterar as tags padrão do HTML conforme recomendado e, 

posteriormente, manipular a chamada da folha de estilo via linguagem JavaScript quando 

houver a necessidade de aplicar o alto contraste. A figura 2 apresenta o mesmo recorte 

da página da biblioteca, sendo que na parte superior da imagem a forma padrão e na 

inferior com a funcionalidade de alto-contraste. 

 

Figura 2 – Layout com alto contraste habilitado após clicar no botão “Alto Contraste”. 

 
Fonte: Biblioteca Digital do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (2020). 

 

O terceiro elemento, denominado de Barra de acessibilidade, define que o site 

deve conter uma barra de acessibilidade, no topo de cada página, contendo os seguintes 
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itens: Alto contraste, Atalhos (para Menu, Conteúdo e Busca) e Acessibilidade (link para a 

página contendo os recursos de acessibilidade), forma padrão para apresentar as 

funcionalidades de acessibilidade implementadas. A figura apresenta a barra 

implementada por meio de código HTML, ressaltando que o item Atalho não é visível na 

barra, mas está ativo por meio do uso das teclas de atalho. 

 

Figura 3 – Barra de acessibilidade da Biblioteca Digital. 

 
Fonte:Biblioteca Digital do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (2020). 

 

Ainda sobre a Barra de acessibilidade, foi implementado um recurso extra que é o 

controle do tamanho da fonte via botões A+ e A-. Tal recurso é obtido manuseando a 

folha de estilo incumbida de estilizar a tag HTML font-size por meio de chamadas 

implementadas utilizando JavaScript. A figura 4 apresenta essa funcionalidade, que altera 

apenas o tamanho das fontes, sem alterar os outros elementos das páginas.  

 

Figura 4 – Redimensionamento do tamanho da fonte no DSpace. 

 
Fonte: Biblioteca Digital do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (2020). 

 

O penúltimo elemento é a Apresentação do mapa do site, que estabelece que o 

mapa do site deve ser disponibilizado em forma de lista hierárquica (utilizando os 

elementos de lista do HTML), podendo conter quantos níveis forem necessários. Contudo, 
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não foi possível adotar plenamente esse elemento, pois no software DSpace, como 

relatado anteriormente, os cabeçalhos são gerados automaticamente e, portanto, 

qualquer alteração deve ser realizada no código-fonte da ferramenta. Como 

consequência, pode haver prejuízo no que diz respeito à atualização de versão do 

DSpace. Para atendimento de forma artificial, pode-se criar uma página estática 

apresentando parte da estrutura de comunidades e coleções, além das páginas de 

navegação. Por isso, consideramos esse elemento como atendido parcialmente. 

Por fim, o último elemento aplicado, Página com a descrição dos recursos de 

acessibilidade,11 esclarece sobre a criação de uma página que apresenta os recursos de 

acessibilidade presentes no site, como as teclas de atalho disponíveis, as opções de alto 

contraste, detalhes sobre testes de acessibilidade realizados (validadores automáticos, 

leitores de tela e validação humana) no sítio e outras informações pertinentes a respeito 

de sua acessibilidade. 

O Quadro 2 sumariza a implementação das recomendações apresentadas nos 

elementos padronizados de acessibilidade digital no governo federal. Destaca-se que o 

DSpace, de forma padrão, não atende a nenhum dos elementos. Assim, foi preciso fazer 

alteração nos códigos HTML do DSpace, desenvolvimento de scripts e a inclusão de 

códigos nas folhas de estilo.  

 

Quadro 2 – Recomendações de acessibilidade digital no governo federal.  

Elementos Padronizados de 
Acessibilidade Digital no 

Governo Federal 

Dspace 

Padrão Ajustado 

Teclas de atalho Não Alteração do código HTML e criação de scripts 

Primeira folha de contraste Não 
Alteração de folhas e estilo e HTML das 
páginas e criação de scripts 

Barra de acessibilidade Não 
Alteração de HTML e folhas de estilo e 
criação de scripts  

Apresentação do mapa do site Não 
Criação de página estática, apresentando 
parcialmente o site com foco nas principais 
funcionalidades 

Página com a descrição dos 
recursos de acessibilidade 

Não Criação de página estática 

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

 
11 Disponível em: https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/acessibilidade/index.html . 
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O atendimento parcial dos elementos padronizados de acessibilidade digital no 

governo federal não compromete o acesso ao sistema por pessoas com necessidades 

diferenciadas, pois apenas o mapa do site foi atendido parcialmente. Para o atendimento 

dos outros elementos, as modificações e acréscimos foram apenas na camada de 

apresentação e não alterou programas, facilitando a portabilidade para as outras versões 

do DSpace ou mesmo ser copiado para outras instalações.  

 

4.3 Outros Pontos Considerados na Implementação da Acessibilidade 

 

Há alguns aspectos de acessibilidade que são alheios ao sistema, mas que 

precisam ser cuidadosamente observados na implementação em uma biblioteca digital 

acessível implementado com o DSpace. Um dos pontos verificados tem relação com 

elementos de conteúdo, como dos ícones ou imagens a serem utilizadas para identificar 

as comunidades, subcomunidades e coleções (Figura 5). Para tanto, esses elementos 

devem ter aspectos técnicos que extrapolam a iconicidade, como uso de cores com alto 

contraste, questões semânticas e outras. 

 

Figura 5 – Ícones desenvolvidos para as comunidades na Biblioteca digital do MMFDH. 

 
Fonte: Biblioteca Digital do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos (2020). Autoria Patrícia Versiani. 

 

O uso de textos ocultos para descrição das imagens atende aos leitores de tela. 

Mas, para usuários com baixa visão, quesitos técnicos têm de ser utilizados no 

desenvolvimento das imagens e ícones. Nesse sentido, as imagens criadas para a 

representação das comunidades e coleções seguiram conceitos de ícones, com imagens 

simples feitas em alto contraste. Cabe notar que existem orientações no eMag para 

descrição das imagens, mas não para a sua criação. Assim, adaptou-se algumas 

recomendações do WCAG e eMAG para a construção das imagens. Por exemplo, 

a imagem utilizada para a comunidade de “Pessoas com Deficiência” é a imagem oficial 
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desenvolvida pela Organização das Nações Unidas (ONU), aprovada pela Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A necessidade de disponibilizar a memória técnica de órgãos de governo pode ser 

atendida pelas bibliotecas digitais, tanto que órgãos de todas as esferas têm utilizado o 

DSpace para esse fim, como apresentado por Macedo, Shintaku e Brito (2015). 

Entretanto, tal ferramenta ainda precisa se ajustar às regras impostas a canais de 

comunicação oficiais do governo brasileiro, como no caso da oferta de funcionalidades 

relacionadas à acessibilidade, visto que o DSpace tem aspectos prioritariamente voltados 

ao uso em instituições acadêmicas.  

Mesmo que a acessibilidade seja de interesse mundial, no caso de canais oficiais 

brasileiros é uma obrigação, por força de lei. Assim, o presente estudo de caso verificou a 

possibilidade de implementação das orientações do eMAG, implementado com vistas a 

desenvolver, sobretudo, um modelo replicável a ser disseminado em forma de cartilha 

incluindo todos os códigos fontes que foram acrescentados (folhas de estilos, scripts e 

outros). Devido ao objetivo do DSpace na criação de bibliotecas digitais e repositórios, 

nem todos os critérios de acessibilidade puderam ser implementados, visto que o eMAG 

se apresenta mais apropriado para os chamados CMS, principalmente as 

recomendações. Quanto aos elementos de acessibilidade voltados ao governo federal, 

grande parte dos elementos puderam ser implementados no DSpace, mostrando-se 

valiosos no aperfeiçoamento da ferramenta.  

Uma biblioteca digital acessível envolve mais que apenas customizações no 

software utilizado; requer atenção nas questões de conteúdo, devendo ser um item 

considerado nas políticas de uma biblioteca digital. A adoção de aspectos de 

acessibilidade nas imagens que compõem as comunidades, subcomunidades e coleções, 

por exemplo, torna-se uma boa prática. Além disso, discute a questão de conteúdos 

acessíveis, da necessidade de estudos que criem modelos de conteúdos digitais 

acessíveis para populares bibliotecas digitais governamentais por atenderem a todos os 

cidadãos. O depósito de documentos criados seguindo preceitos de acessibilidade pode 

enriquecer o acervo. Assim, no caso do DSpace, tem-se a acessibilidade oferecida em 

três níveis: na ferramenta (DSpace), na organização de seus conteúdos (comunidades e 

coleções) e nos conteúdos em si (itens).  
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Por fim, o presente estudo foi desenvolvido por meio de um projeto de pesquisa que 

criou um modelo de implementação de aspectos de acessibilidade em uma biblioteca 

digital governamental. Assim, como desdobramento dos estudos, outros documentos 

serão criados, como trabalhos futuros, de forma a repassar conhecimento, possibilitando 

que outros órgãos possam replicar os resultados obtidos na pesquisa.  
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